
INSTRUÇÃO N° 003/2025

Licitação pública. Exigências Restritivas;
Diretrizes e Boas Práticas. Fundamento Legal:
Constituição Federal de 1988; Lei nº
14.133/2021; Decreto Federal n°

10.024/2019; Decretos Municipais 046/2024,

047/2024 e 048/2024; Código Penal.

A Controladoria-Geral do Município de Colombo, no exercício
de suas atribuições institucionais, emite a presente Instrução com o objetivo
de orientar os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal quanto
às melhores práticas para ampliação da concorrência nos processos
licitatórios. A adoção de medidas que promovam maior participação de
fornecedores é essencial para garantir contratações mais vantajosas,
respeitando os princípios da legalidade, da isonomia, da eficiência e da
economicidade.

Um princípio essencial para assegurar a ampla competitividade,
a eficiência administrativa e o respeito aos fundamentos legais que regem a
contratação pública é a eliminação de exigências restritivas e desnecessárias
em processos licitatórios. Ao evitar requisitos excessivos ou desproporcionais,
o edital se torna mais acessível, permitindo a participação de um número
maior de empresas no certame, o que contribui para a obtenção de propostas
mais vantajosas e soluções mais eficazes para a administração pública.

Nesse sentido, eliminar exigências restritivas não é apenas
uma medida técnica — é uma exigência legal e ética que fortalece a
transparência, a justiça e a efetividade das contratações públicas. Ao
simplificar e tornar mais acessíveis os processos licitatórios, o poder público
amplia a concorrência, valoriza o interesse público e assegura contratações
mais satisfatórias para a sociedade.

Apresenta-se a seguir o conteúdo técnico da Instrução nº
003/2025-CGM, estruturado em tópicos que detalham os fundamentos legais,
os riscos associados à adoção de exigências indevidas e as recomendações
práticas para a elaboração de editais mais claros, funcionais e objetivos, em
consonância com os princípios da nova Lei de Licitações e Contratos.



1. Edital Claro e Objetivo

Um edital bem estruturado, claro e objetivo, é essencial para assegurar a
legalidade, a transparência e a eficiência do processo licitatório. Sua
elaboração cuidadosa contribui para:

→ Facilitar a compreensão por parte dos licitantes.

→Evitar interpretações divergentes que geram recursos e judicializações.

→Promover igualdade de condições entre os participantes.

→Reduzir atrasos e retrabalhos nas fases de habilitação e julgamento.

→Minimizar riscos de anulação por vícios formais.

 Elementos essenciais

 Descrição precisa do objeto

→Especificações técnicas detalhadas e objetivas.

→ Indicação clara de unidades, prazos e locais de execução.

 Critérios de julgamento bem definidos

→Modalidade e tipo de licitação.

→ Fórmulas de pontuação e critérios de desempate.

 Requisitos de habilitação proporcionais

Documentos diretamente relacionados à execução do contrato.

Evitar exigências genéricas ou subjetivas.

 Prazos e condições de participação

→Datas e horários definidos.

→Procedimentos claros para envio de propostas.

 Clareza na forma de apresentação

→Linguagem acessível e estrutura lógica.

→Evitar termos ambíguos ou excessivamente técnicos sem explicação.

 Base legal

 Lei nº 14.133/2021

→Art. 12, §1º: Determina que o edital contenha elementos que permitam
a plena compreensão do objeto e das condições de participação.



→Art. 5º: Estabelece os princípios da publicidade, isonomia, eficiência e
segurança jurídica.

 Riscos de um edital mal redigido

→ Impugnações e judicializações.

→Atrasos no processo e desinteresse do mercado.

→Necessidade de republicação ou retificação.

→ Fragilidade jurídica que pode comprometer a contratação.

 Boas práticas

→Revisão por equipe multidisciplinar (jurídico, técnico e administrativo).

→Utilização de modelos padronizados com campos obrigatórios.

→Consulta pública para objetos complexos ou de grande impacto.

→ Teste de leitura por terceiros para verificar clareza e compreensão.

2. Habilitação Técnica Adequada

A exigência de habilitação técnica adequada é essencial para garantir que os
licitantes possuam capacidade real de executar o objeto contratado. Quando
bem definida:

→Assegura a seleção de fornecedores qualificados.

→Reduz riscos de inadimplemento contratual.

→ Evita exigências excessivas que restringem a competitividade.

→Promove equilíbrio entre exigência e acessibilidade.

→ Fortalece a segurança jurídica do certame.

 Elementos essenciais

 Pertinência com o objeto

→Exigências devem estar diretamente relacionadas à natureza e
complexidade do objeto.

→Vedação à solicitação de comprovações desnecessárias ou
desproporcionais.

 Comprovação de aptidão técnica

→Atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado.



→ Indicação clara dos serviços ou fornecimentos realizados, com
compatibilidade de características, prazos e dimensões.

 Profissionais vinculados à empresa

→Quando necessário, comprovação de vínculo com profissionais que
possuam qualificação técnica específica.

→Exigência deve estar justificada pela complexidade do objeto.

 Limites razoáveis de exigência

→Evitar restrições como exigência de experiência anterior em percentual
elevado do objeto.

→Proibição de exigências que comprometam a competitividade sem
justificativa técnica.

 Base legal

 Lei nº 14.133/2021

→Art. 67: Trata da comprovação da qualificação técnica.

→Art. 14, §1º: Veda exigências desproporcionais ou irrelevantes para a
execução do contrato.

 Riscos de exigências inadequadas

→ Impugnações e judicializações por restrição indevida.

→Redução da competitividade e do número de propostas válidas.

→Anulação do certame por vício de legalidade.

→Contratações com fornecedores despreparados, caso a exigência seja
insuficiente.

 Boas práticas

→Justificar tecnicamente todas as exigências de habilitação.

→Utilizar matriz de riscos para definir exigências proporcionais.

→Realizar análise prévia de mercado para verificar a viabilidade das
exigências.

→Padronizar critérios de habilitação conforme o tipo de objeto e
complexidade.

3. Julgamento Objetivo das Propostas



O julgamento objetivo das propostas é um dos pilares da licitação pública,
assegurando transparência, imparcialidade e previsibilidade. Quando bem
definido:

→Garante que a escolha do vencedor seja baseada em critérios técnicos
e legais.

→Evita subjetividade e decisões arbitrárias.

→Reduz contestações e recursos administrativos.

→ Fortalece a confiança dos licitantes no processo.

→Promove eficiência na análise e na tomada de decisão.

 Elementos essenciais

 Definição clara do tipo de licitação

→Escolha entre menor preço, maior desconto, técnica e preço, melhor
técnica ou maior lance.

→Compatibilidade entre o tipo de licitação e o objeto contratado.

 Critérios objetivos de julgamento

→Fórmulas matemáticas e parâmetros mensuráveis.

→Critérios de desempate previamente estabelecidos.

→Vedação à avaliação subjetiva sem base técnica.

 Padronização de critérios

→Utilização de modelos e tabelas de pontuação.

→Evitar critérios abertos à interpretação, como “melhor proposta” sem
definição.

 Transparência na análise

→Divulgação dos critérios no edital de forma clara.

→Registro detalhado da análise e pontuação atribuída.

 Base legal

 Lei nº 14.133/2021

→Art. 37: Estabelece que o julgamento deve observar critérios objetivos.

→Art. 5º: Reforça os princípios da impessoalidade, isonomia e legalidade.

 Riscos de julgamento subjetivo



→Recursos administrativos e ações judiciais.

→Perda de credibilidade do processo licitatório.

→Escolha inadequada do fornecedor.

→Anulação do certame por violação aos princípios da legalidade e
impessoalidade.

 Boas práticas

→Definir critérios com base em parâmetros técnicos e mensuráveis.

→Utilizar comissões de julgamento com formação técnica adequada.

→Realizar simulações de julgamento antes da publicação do edital.

→Registrar todas as etapas de análise com justificativas fundamentadas.

4. Planejamento da Contratação

O planejamento da contratação é a etapa que antecede a licitação e garante
que o processo seja conduzido com base em necessidades reais, critérios
técnicos e alinhamento estratégico. Um planejamento bem executado:

→Evita contratações inadequadas ou desnecessárias.

→Reduz riscos de alterações contratuais e aditivos.

→Promove eficiência na alocação de recursos públicos.

→Assegura maior aderência entre o objeto contratado e a demanda da
administração.

→ Fortalece a governança e a responsabilidade na gestão pública.

 Elementos essenciais

 Estudo técnico preliminar

→Análise da viabilidade técnica, econômica e ambiental da contratação.

→ Identificação de soluções disponíveis no mercado.

 Termo de Referência ou Projeto Básico

→Documento que detalha o objeto, justificativa, especificações e
requisitos técnicos requeridos.

→Critérios de medição objetivos, mensuráveis e adequados ao objeto
contratado, garantindo a qualidade e o cumprimento do estabelecido.



→Fundamentação da escolha da solução e orientação de todas as fases
da licitação.

 Mapeamento de riscos

→ Identificação de riscos operacionais, jurídicos e financeiros.

→Definição de estratégias de mitigação e contingência.

 Estimativa de custos

→Pesquisa de preços com base em fontes confiáveis, conforme
determinação legal.

→Utilização de parâmetros atualizados e compatíveis com o mercado.

 Alinhamento com o planejamento institucional

→Compatibilidade com o plano de compras, plano plurianual e metas
estratégicas.

→ Integração com instrumentos de gestão e controle.

 Base legal

 Lei nº 14.133/2021

→Art. 18 a 24: Dispõem sobre o planejamento da contratação.

→Art. 6º, inciso XXIII: Define o estudo técnico preliminar.

→Art. 6º, inciso XX: Define o termo de referência.

 Decreto Municipal nº 047/2024

→Art. 92 a 104: Dispõe sobre a pesquisa de preços.

 Riscos de contratação sem planejamento

→Contratações inadequadas ou com sobrepreço.

→Aditivos frequentes por falhas no escopo.

→Descontinuidade na prestação de serviços.

→Responsabilização dos gestores por má gestão contratual.

 Boas práticas

→Realizar diagnóstico preciso da necessidade administrativa.

→Envolver equipe técnica e setores demandantes na elaboração dos
estudos.



→Utilizar modelos padronizados e checklists de planejamento.

→Registrar todas as etapas do planejamento em sistema próprio ou
processo físico.

5. Gestão de Riscos na Licitação

A gestão de riscos na licitação permite antecipar, mitigar e controlar eventos
que possam comprometer o sucesso da contratação. Incorporar essa
abordagem:

→Aumenta a previsibilidade e a segurança jurídica do processo.

→Reduz a ocorrência de falhas e retrabalhos.

→Melhora a tomada de decisão com base em cenários reais.

→ Fortalece a governança e a integridade nas contratações públicas.

→Contribui para a eficiência e a economicidade.

 Elementos essenciais

 Identificação de riscos

→Levantamento de eventos que possam impactar negativamente o
processo licitatório.

→Consideração de riscos técnicos, jurídicos, operacionais e financeiros.

 Classificação e priorização

→Avaliação da probabilidade de ocorrência e impacto de cada risco.

→Priorização dos riscos mais críticos para tratamento imediato.

 Plano de tratamento de riscos

→Definição de medidas preventivas, corretivas e contingenciais.

→Atribuição de responsabilidades e prazos para execução.

 Monitoramento contínuo

→Acompanhamento dos riscos ao longo das fases da contratação.

→Atualização do plano conforme mudanças no cenário ou no objeto.

 Registro formal

→Elaboração de matriz de riscos como documento integrante do
processo.

→ Transparência e rastreabilidade das decisões tomadas.



 Base legal

 Lei nº 14.133/2021

→Art. 6º, inciso XLII: Define a matriz de riscos.

→Art. 20, §1º: Estabelece a obrigatoriedade da gestão de riscos nas
contratações.

→Art. 11, inciso IV: Princípio da gestão por riscos.

 Riscos da ausência de gestão

→Surpresas durante a execução contratual.

→ Aditivos e alterações não planejadas.

→ Judicializações por falhas ou omissões.

→Responsabilização dos gestores por negligência.

 Boas práticas

→ Incluir a gestão de riscos desde o planejamento da contratação.

→Utilizar ferramentas como matriz SWOT, FMEA ou mapas de calor.

→Capacitar equipes para identificação e tratamento de riscos.

6. Participação Competitiva e Transparente

A promoção de uma participação competitiva e transparente é indispensável
para assegurar a legitimidade, a eficiência e a economicidade nas
contratações públicas. Um ambiente de disputa saudável e acessível:

→ Estimula a apresentação de propostas mais vantajosas.

→Garante igualdade de oportunidades entre os licitantes.

→ Fortalece a confiança do mercado no processo licitatório.

→Reduz riscos de direcionamento, conluio ou favorecimento.

→Amplia o controle social e a fiscalização dos atos administrativos.

 Elementos essenciais

 Publicidade ampla e acessível

→Divulgação dos editais em plataformas oficiais e canais
complementares.

→Utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
sistemas locais.



 Transparência nas fases do processo

→Registro e disponibilização de todos os atos da licitação.

→Clareza nas decisões de habilitação, julgamento e recursos.

 Igualdade de condições

→Eliminação de exigências que favoreçam determinados licitantes.

→Vedação a cláusulas restritivas sem justificativa técnica.

 Respostas públicas e isonômicas

→Divulgação de esclarecimentos e respostas a questionamentos de
forma igualitária.

→Atualização dos editais quando necessário, com prazos adequados.

 Estímulo à participação de MPEs

→Aplicação dos benefícios previstos na legislação para micro e pequenas
empresas.

→Estruturação de lotes e objetos compatíveis com a capacidade dessas
empresas.

 Base legal

 Lei nº 14.133/2021

→Art. 5º: Princípios da publicidade, isonomia, competitividade e
transparência.

→Art. 94: Disponibilização dos atos em meio eletrônico.

→Art. 4º, inciso VII: Incentivo à participação de MPEs.

 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação)

→Garante o direito de acesso às informações públicas, inclusive sobre
licitações.

 Riscos da falta de competitividade e transparência

→Redução do número de propostas válidas.

→Preços elevados e baixa qualidade dos serviços contratados.

→ Impugnações e judicializações por suspeita de direcionamento.

→Desconfiança do mercado e da sociedade.

 Boas práticas



→Planejar a divulgação com foco em alcance e acessibilidade.

→Utilizar linguagem clara e objetiva nos editais e comunicados.

→Garantir que todas as fases estejam documentadas e disponíveis.

→Estimular a participação de novos fornecedores e MPEs por meio de
capacitação e simplificação.

7. Uso de Tecnologias nas Licitações

A incorporação de soluções tecnológicas nos processos licitatórios é um dos
pilares da Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021). Ela promove:

→Maior eficiência e agilidade na tramitação dos processos.

→Redução de erros e retrabalho.

→ Transparência e rastreabilidade dos atos.

→Ampliação da competitividade com acesso remoto.

→ Fortalecimento do controle interno e externo.

 Ferramentas e sistemas recomendados

 Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

→Plataforma oficial para divulgação de editais, contratos e atos.

→Centraliza informações e facilita o acesso por fornecedores e cidadãos.

 Sistemas Eletrônicos de Compras Públicas

→Permitem a realização de licitações eletrônicas.

→Automatizam etapas como recebimento de propostas, lances e
julgamento.

 Assinatura eletrônica e digital

→Garante autenticidade e segurança nos documentos.

→Reduz o uso de papel e facilita a tramitação.

 Plataformas de gestão documental e workflow

→Organizam os processos internos de forma integrada.

→ Facilitam o acompanhamento e a tomada de decisão.

 Inteligência artificial e análise de dados

→Apoiam na identificação de padrões, riscos e oportunidades.



→Podem ser usadas para auditoria preditiva e melhoria contínua.

 Base legal

 Lei nº 14.133/2021

→Art. 12: Obrigatoriedade do uso de meios eletrônicos.

→Art. 174: Instituição do PNCP como repositório oficial.

→ Art. 5º, inciso XII: Incentivo à inovação e à transformação digital.

 Decreto nº 10.024/2019

→Regulamenta o pregão eletrônico e o uso de sistemas digitais.

 Desafios e cuidados

→Garantir capacitação dos servidores no uso das ferramentas.

→Assegurar a segurança da informação e proteção de dados.

→Evitar a exclusão digital de fornecedores com menor estrutura.

→Manter backup e integridade dos registros eletrônicos.

 Boas práticas

→Adotar sistemas integrados e interoperáveis.

→Realizar treinamentos periódicos com foco prático.

→Monitorar indicadores de desempenho e uso das ferramentas.

→Estimular a inovação com parcerias e soluções personalizadas.

8. Controle e Fiscalização dos Contratos

A fase de execução contratual é onde se concretizam os objetivos da licitação.
Um controle eficaz garante que:

→O contratado cumpra fielmente as obrigações assumidas.

→Os recursos públicos sejam aplicados com eficiência e legalidade.

→ Irregularidades sejam detectadas e corrigidas tempestivamente.

→A Administração tenha respaldo para aplicar sanções, se necessário.

→A sociedade receba os bens e serviços com qualidade e no prazo.

 Atribuições e responsabilidades

 Fiscal do contrato

→Designado formalmente pela autoridade competente.



→Acompanha a execução, registra ocorrências e solicita providências.

→Pode ser auxiliado por equipe técnica ou comissão.

 Gestor do contrato

→Responsável pela parte administrativa e documental.

→Controla prazos, pagamentos, aditivos e comunicações formais.

 Contratado

Deve cumprir integralmente o objeto contratado.

Está sujeito à fiscalização e às penalidades previstas.

 Instrumentos de controle

→Plano de fiscalização com critérios objetivos e cronograma.

→Relatórios periódicos com registros de visitas, inspeções e entregas.

→Checklists de conformidade para verificar requisitos técnicos e legais.

→Sistema informatizado para acompanhamento em tempo real.

→Registro de não conformidades e medidas corretivas adotadas.

 Base legal

 Lei nº 14.133/2021

→Art. 117 a 121: Regras sobre fiscalização, gestão e sanções.

→Art. 7º, inciso III: Eficiência na execução contratual.

→ Art. 113: Responsabilidade dos agentes públicos.

 Instruções normativas e manuais internos

→Devem detalhar procedimentos e responsabilidades específicas.

 Riscos da fiscalização deficiente

→Pagamento por serviços não executados ou mal realizados.

→Aditivos indevidos e prorrogações injustificadas.

→Perda de controle sobre prazos e qualidade.

→Responsabilização do gestor ou fiscal por omissão.

 Boas práticas

→Formalizar a designação dos fiscais e gestores com capacitação prévia.



→Utilizar ferramentas digitais para registro e acompanhamento.

→Manter comunicação clara e documentada com o contratado.

→Realizar reuniões periódicas de alinhamento e avaliação.

→Encerrar o contrato com relatório conclusivo e avaliação de
desempenho.

Por fim, ressalta-se que, a definição de exigências em
processos de contratação deve observar a pertinência com o objeto,
assegurando que os requisitos estejam diretamente relacionados à sua
natureza e complexidade. É vedada a solicitação de comprovações
desnecessárias ou desproporcionais, que possam restringir indevidamente a
competitividade.

Justifica-se, assim, oportuna a adoção desta Instrução como
referência técnica e normativa para o aprimoramento dos processos licitatórios,
especialmente no que se refere à elaboração de editais, definição de critérios
de habilitação, escolha dos modos de disputa, uso de tecnologias, gestão de
riscos e promoção da transparência. Recomenda-se que suas diretrizes sejam
observadas na fase de planejamento e instrução processual, bem como
incorporadas aos documentos convocatórios e às ações de capacitação dos
agentes públicos envolvidos.

A aplicação das medidas aqui apresentadas visa assegurar a
ampla competitividade, a economicidade e a conformidade legal das
contratações públicas, proporcionando maior inclusão e abrangência de
oportunidades, contribuindo para a seleção de propostas mais vantajosas e
para a melhoria da qualidade dos serviços e produtos adquiridos pela
Administração. Trata-se de uma iniciativa preventiva e estratégica, alinhada
aos princípios da moralidade, da eficiência, da isonomia e da legalidade
administrativa.

É a informação, CGM. Colombo, 04 de agosto de 2025.

Riolando Fransolino Junior
Administrador - CRAPR 26657

Controlador Geral do Município

De acordo,
Encaminhe-se ao Gabinete do Prefeito e à todas as Secretarias Municipais.
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